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RESUMO 

 

Este trabalho foi desenvolvido na linha de pesquisa Política 

Criminal, Estado e Limitação do Poder Punitivo, tendo como objetivo 

investigar a possibilidade de aperfeiçoamento e legitimação do Tribunal do 

Júri, mantendo-o como a instituição que reafirma o Estado Democrático 

de Direito. Partindo da análise do Tribunal do Júri em seus aspectos 

históricos e sociológicos e de direito comparado, e abordando como ele é 

tratado pela doutrina processual penal no Brasil, a pesquisa aponta a 

deficiência atual e a perda da identidade da instituição. Revela ainda os 

limites das propostas de reforma procedimental em tramitação no 

Congresso Nacional: Por meio da pesquisa de campo, com aplicação de 

questionário, os membros do Conselho de Sentença questionados, sob os 

mais variados pontos relevantes ao Tribunal do Júri e sua função, 

demonstraram ter dificuldade em compreender o significado do 

julgamento, os princípios constitucionais e até do seu papel como 

julgadores, podendo, seu veredicto representar uma injustiça. Com o 

objetivo de melhor julgar é preciso que reformulações se concretizem 

visando a evitar que as razões da existência do Júri percam o sentido e 

acabem por desvirtuá-lo, em desprestígio dos princípios constitucionais. 

Desse modo, conclui-se que o Tribunal do Júri somente alcançará sua 

meta de julgar o semelhante com justiça, se o jurado estiver alicerçado de 

todas as garantias constitucionais, psíquicas, e amparado nos princípios 

da dignidade da pessoa humana e da liberdade de ser escolhido e de 

escolher o destino de quem estará sob seu senso de justiça. 

 
 

Palavras-chave: Tribunal do Júri; Injustiça; Jurado; Aperfeiçoamento; 

Reformas processuais. 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This work identifies was developed in the research line criminal 

politics, State and limitation of the punitive power, having as objective to 

investigate the possibility of perfectioning and legitimation of the Court of 

the Jury, being kept as an institution that reaffirms the Democratic State 

of Right. Based on the analysis of the Court of the Jury in its historical, 

sociological aspects and comparative jurisprudence, and approaching as it 

it is dealt by the criminal procedural doctrine in Brazil, the research shows 

the current deficiency and the loss of the identity of the institution. 

Furthermore, It points the limits of the proposals of the ongoing 

procedural reforms in the National Congress. Through survey with 

questionnaire application, the members of the Petit jury were questioned 

about the most varied important points related to the Court of the Jury 

and its function and they demonstrated to have difficulty in understanding 

the meaning of the judgment, the constitutional principles and even their 

role as constitutional guarantee of citizen, bling able, to represent an 

injustice with its verdict. With the objective of better judging, it is 

necessary to perform some reformation aiming at preventing that the 

reasons of the existence of the Jury lose the objective and the Court of 

the Jury ends up being misused as it has occurred in some countries, not 

respecting the constitutional principles. Therefore, one concludes that the 

Court of the Jury will only reach its goal to judge the fellow creature with 

justice, if the jury is reinforced by all the constitutional guarantees, and 

supported in the principles of the human dignity and the freedom of being 

chosen and to choose the destination of who one will be under its sense of 

justice.  

 

Key-words: Court of the Jury; Injustice; Jury Perfectioning; Procedural 

reforms.  
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INTRODUÇÃO 

 

Com o presente trabalho, objetivou-se realizar um estudo sobre os diversos 

aspectos que permeiam o debate sobre o Tribunal do Júri, desde a sua inserção na legislação 

Brasileira até sua concretização nos moldes dos dias atuais. O Júri Popular surgiu na época 

em que os povos, forçados pela impossibilidade de continuarem com a vingança privada, 

concederam ao Estado a legitimidade do direito-dever, em nome da coletividade, de julgar 

infrações cometidas, preservando, no seu campo de atuação, a participação efetiva na 

jurisdição do homem comum, membro da sociedade, através do Tribunal Popular, 

consagrando-se o Princípio do Estado Democrático de Direito. 

 

Por ser o corpo de jurados integrado por pessoas leigas, a crítica tem sido cada vez 

mais acirrada, no sentido de que a Instituição perdeu sua identidade ao longo dos anos, devido 

a muitos fatores de cunho político-social e até de despreparo dos membros escolhidos para 

enfrentar os desafios de julgar na sociedade moderna. Apesar disso, ainda há muitos 

defensores da Instituição. 

 

Por acreditar que, a partir de um referencial garantista, os jurados devem 

ser respeitados como verdadeiros juízes do fato e que a garantia do processo está 

destinada à livre convicção dos jurados, aliada a sua convicção íntima, é que se 

propôs a presente discussão. Mas a tal alcance somente chegaremos quando aos 

jurados for exigido que conheçam parte do direito penal, do direito processual penal 

e das provas do fato que irão julgar, senão, a decisão terá uma margem de erro no 

mínimo perigosa. É a falibilidade apontada por Aury1, que considera que a margem 

de erro (injustiça) é infinitamente maior quando o julgamento é realizado por pessoas 

que ignoram o direito em debate e a própria prova da situação fática em torno da 

qual gira o julgamento. Portanto, a decisão será ou não justa para a sociedade, ou 

não será, ainda, para o réu. E ninguém deve sair perdendo. Pelo contrário, todos 

merecemos sair conscientes de que a Justiça foi feita. 

 

                                                
1 LOPES Jr., Aury. Crítica ao Tribunal do Júri. Introdução Crítica ao Processo Penal. Rio de Janeiro. 
Lumen Juris, 2005.  



Com o objetivo de verificar se o Tribunal do Júri deve ser preservado nos moldes 

atuais da legislação, ou se o melhor caminho é sua extinção, ou se a saída mais sensata é o 

aperfeiçoamento, procurou-se em estudos bibliográficos e em pesquisa de campo com 68 

jurados, integrantes do corpo de jurados das Comarcas de Nova Petrópolis, Campo Bom, 

Caxias do Sul e Guaíba-RS, a solução mais adequada. Objetivou-se, através da pesquisa 

empírica, na forma de um questionário, que será apreciado no capítulo 4, verificar, na visão 

dos jurados -que são -“a viga mestre” deste trabalho-, o que pode ser feito visando à maior 

credibilidade do Tribunal do Júri. 

 

Para uma abordagem mais completa, buscou-se apurar a realidade atual do 

Tribunal do Júri com a pesquisa interdisciplinar, desde a abordagem histórica, sociológica, 

garantista, no direito comparado, seguindo com síntese do procedimento atual e com as 

revisões de aperfeiçoamento propostas. Do ponto de vista de sua estrutura, a presente 

dissertação está composta de quatro capítulos. 

  

No primeiro capítulo deste trabalho consagra-se uma abordagem histórica do 

Tribunal do Júri no Brasil e faz-se uma breve alusão ao Direito Comparado. Ao lado disso, 

está elencada uma abordagem sociológica, partindo da concepção de Max Weber de que a 

Jurisdição sempre foi de ordem institucional, procurando apontar quais as razões de se manter 

um Tribunal Popular, culminanando-se com uma análise crítica garantista na modernidade, 

com supedâneo na Constituição Federal de 1988. 

 

Por sua vez, no capítulo segundo, procura-se trazer o aspecto normativo-

processual em que se atualiza, de forma sucinta, como funciona hoje o Tribunal do Júri no 

Brasil, esclarecendo quais pontos geram maior dificuldade de compreensão e também quais 

razões levam à nulidade dos julgamentos com mais freqüência. Por fim, são trazidos alguns 

exemplos mais freqüentes de quesitação, dando lugar a críticas mais contundentes. 

 

No capítulo terceiro, busca-se aprofundar a visão dos doutrinadores sobre a 

Instituição do Tribunal do Júri, discorrendo-se inicialmente sobre os posicionamentos contra e 

a favor da Instituição. Segue-se uma abordagem sobre aspectos gerais das mudanças previstas 



para o CPP, especialmente no Projeto de Lei 4.302/01 que tramita no Congresso Nacional. 

Encerrando-se com o enfrentamento de alguns pontos mais polêmicos nos quais divergem os 

defensores dos opositores do Júri. 

 

 No quarto capítulo, faz-se análise da pesquisa sob o prisma empírico, através do 

método indutivo. Procura-se interpretar as respostas dos jurados e resgatar a posição destes 

sobre a Instituição onde desempenham a tarefa difícil de julgar seu semelhante. Ao longo dos 

últimos seis meses, aplicou-se o questionário (constante no anexo 1) com questões variadas, 

objetivando esclarecer se o jurado decide por íntima convicção, tem conhecimento dos termos 

jurídicos que lhe são propostos, dos princípios constitucionais atinentes ao Tribunal do Júri, e 

especialmente se está confortável e desempenha a sua função com responsabilidade e 

competência, tendo consciência disso. 

 

 Por derradeiro e, especialmente com o resultado dos julgamentos que foram 

acompanhados pela autora do presente trabalho, com a participação no Conselho de sentença 

de 28 dos jurados que responderam ao questionário, procura-se avaliar se efetivamente 

representaram no conselho de sentença os seus posicionamentos de forma satisfatória aos 

anseios da sociedade, com supedâneo na pesquisa bibliográfica. 

 

 Nesse sentido, justifica-se a escolha do tema não apenas por dar seqüência ao 

debate, sempre saudável, mas porque no Tribunal do Júri são tratadas questões que dizem 

respeito a direitos fundamentais, mandamento que é dever de toda a sociedade preservar, 

mormente o direito à vida, à liberdade e à dignidade da pessoa humana. Destarte, na medida 

em que se procura demonstrar que urge uma adequação da legislação infraconstitucional à 

situação atual apresentada, o presente trabalho identifica-se com a linha de pesquisa política 

criminal, Estado e limitação do poder punitivo. Assim, propõe-se a flexibilização de algumas 

normas como a obrigatoriedade do serviço público relevante de jurado. Na verdade, deveria 

ser voluntária, ou ao menos, mitigada a obrigatoriedade. Tenciona-se, ao lado disso, o 

aperfeiçoamento técnico para conhecimento dos jurados dos termos técnicos que lhes são 

solicitados nos quesitos.  

 



Nesse caminho, estaremos permitindo que haja responsabilidade e não ocorra um 

erro judiciário por falta de compreensão e por falta de vocação, pois está a sociedade no 

julgamento de seus pares, semeando elementos para o aprimoramento da justiça dos homens, 

com respeito às garantias constitucionais. 

 



 

CONCLUSÃO 

 

É inegável que a instituição do Júri representa um ideal democrático. 

Assim, os aspectos históricos, o ritual e também a presença da sociedade no 

julgamento de seus semelhantes justificam a manutenção da instituição do Júri até 

nossos dias, pois o seu status constitucional é reflexo de que, há longos anos, os 

representantes do povo ratificaram os anseios dos cidadãos. No entanto, a pesquisa 

demonstrou que mudanças estruturais e técnico-jurídicas são primordiais para seu 

aperfeiçoamento, pois não basta levantar a bandeira de que se depreende de 

garantia constitucional e consagrar jurados insatisfeitos e despreparados sem a 

compreensão devida dos questionamentos jurídicos, fato este que aniquila, por si só, 

garantias tão importantes como a dignidade da pessoa humana, da liberdade e do 

devido processo legal.  

 

A pesquisa demonstrou que os defensores do Júri estão na defesa de 

uma Instituição utópica, que infelizmente não foi preservada ao longo da história 

como na sua origem. Os ideais, aqueles insculpidos desde os primórdios tempos em 

que se buscava legitimidade da sociedade para fugir dos governos absolutos, para 

alcançar ao povo sua dignidade, em que o povo seria reconhecido como capaz de 

participar da jurisdição e lhe seria dado verdadeiro poder de julgar seus pares, não 

existe mais, e muitos doutrinadores proclamam sem cessar que o Júri está 

ultrapassado. 

 

A seu turno, os que são contrários à instituição conseguem comprovar 

que suas críticas estão se afirmando cada vez mais. O que existe hoje é uma 

instituição que, ao longo das transformações sociais, do descompasso dos 

governantes, das disparidades sociais, da sociedade em crise, desesperada com o 

crescimento da violência, perdeu sua identidade precípua. Basta uma análise do art. 

125 da Constituição do Império, quando foi consagrado o Tribunal do Júri no Brasil, 

e veremos que o ideal hoje chega distorcido. Lá se previa que os jurados, leigos, 

apreciariam os fatos e o Juiz de Direito, o Direito, além do que se comunicavam 

entre si para o veredicto. O que temos hoje? Os jurados apreciam os fatos 

incomunicáveis e devem buscar no seu senso comum, na sua consciência o 



veredicto, mas são questionados sobre o direito propriamente dito. 

 

A solução neste trabalho é apresentada sob duas vertentes. A primeira é 

resgatar o ideal, que alguns utopicamente acreditam ainda estar preservado, 

buscando a origem na primeira Constituição Brasileira. A segunda é considerar a 

evolução constitucional legítima e o aprimoramento do Tribunal do Júri, sempre com 

o objetivo de reconhecê-lo como afirmação do princípio do Estado Democrático de 

Direito.  

 

Como previa a nossa Constituição do Império, os jurados são juízes do 

fato, portanto, devem unicamente apreciar o fato, devendo nossos jurados serem 

questionados apenas sobre fatos. A prevalecer da forma atual de escolha dos 

jurados, bastariam dois questionamentos após a reunião e discussão. O Primeiro. 

No dia tal, por voltas das 10h, na Rua M, em Santa Maria, o réu José da Silva, 

desferindo um disparo de arma de fogo, causou a morte de Maria Vespúcio? 

Segundo: Assim agindo, nas circunstâncias como os fatos ocorreram, o réu José da 

Silva, pelas leis da sociedade, do senso comum, estava autorizado a assim agir? A 

resposta positiva, representaria que a sociedade (através dos jurados) estaria 

legitimando a conduta, e a resposta negativa representaria que a sociedade estaria 

condenando o réu a sofrer as sanções previstas na legislação. A partir da decisão do 

Conselho de sentença, a sanção seria aplicada de acordo com o conhecimento 

jurídico do Juiz-Presidente que, no caso de legitimada a conduta do acusado, 

passaria a apreciar qual a melhor excludente se aplicaria ao caso concreto, e, no 

caso de condenação, apreciaria igualmente a pena mais indicada frente ao caso 

concreto, proferindo a sentença respeitando a soberania dos veredictos, o devido 

processo legal e o ordenamento jurídico.  

 

A resposta ao primeiro quesito diz com o fato, e a do segundo se o réu 

agiu de acordo com os ditames da sociedade, ou não. E se não agiu, os jurados por 

não terem conhecimento jurídico, não podem apreciar, se doloso, culposo, 

qualificado ou não, com minorante ou não, com agravante ou não, pois são 

conceitos jurídicos. Estes elementos passariam para a segunda fase a serem 

apreciados pelo Juiz-Presidente, a quem compete dizer o direito. 

 



Assim, estariam sendo preservados a participação popular na jurisdição e 

também todos os princípios constitucionais, sob o ponto de vista da instituição, da 

sociedade e dos acusados. 

 

A segunda alternativa que se aponta, é reconhecer a evolução 

constitucional como evolução legítima da sociedade e tentar resgatar a credibilidade, 

aperfeiçoando a instituição do Júri, o que se sugere nos seguintes termos: 

A obrigatoriedade do serviço público de jurado deve ser mitigada, 

considerando como um direito de cidadania e não penas como um dever. 

Convocam-se todos os cidadãos maiores de 25 anos (como juízes de direito) todos 

os brasileiros alistados como eleitores. Elege-se uma comissão de associações de 

classe mencionada no novo Projeto (anexo B), ao invés de indicar nomes, com 

atribuições de apresentar razões fundamentadas para a permanência ou não do 

jurado. O Judiciário deve compor uma comissão, tendo como integrante nato o Juiz 

de Direito (que hoje é o único que escolhe os jurados), com membros das 

associações de classe de todas as camadas sociais para o exame das condições, 

pois infelizmente o nosso Juiz de Direito, sozinho, numa Comarca onde não conhece 

quase ninguém, já com tantas atribuições que lhe são afetas, não tem como ver e 

sentire o verdadeiro jurado que a Instituição merece e nem de tomar para si a 

missão de apreciar as razões dos pedidos de abstenção. 

 

Deve se dar oportunidade ao jurado para que expresse as razões pelas 

quais não quer ser jurado (as quais podem ser de relevância social), pois até no 

exercício da cidadania do direito a voto o cidadão, embora tenha o dever cívico de 

participar do pleito eleitoral, tem a liberdade de se abster, deixando a cédula em 

branco ou anulando o voto, já o jurado não. A resposta na tabela 17 confirma que 

muitos gostariam de se abster, mas estão impedidos. Isto é afronta ao direito de 

liberdade de expressão e da dignidade da pessoa humana. 

 

A prevalecer como está, a pesquisa apontou a insatisfação do corpo de 

jurados, pois é evidente que a convocação sem remuneração e a disposição a 

qualquer dia e hora geram atritos nas famílias e no trabalho, além de estarem com 

baixa auto-estima, pois são obrigados a julgarem o semelhante, quer queiram, quer 

não. 



 

A exemplo do que ocorre na Espanha (onde as partes escolhem), quem 

deve apreciar as condições (resgate do jurado original) será a própria sociedade, 

que estará representada pelas associações de classe, por um colegiado com não 

menos de três membros que apreciarão os requisitos pré-estabelecidos através de 

edital, respeitando os princípios constitucionais das pessoas listadas e escolhidas 

entre membros idôneos da sociedade, recrutados dentre aqueles que apresentam os 

requisitos legais, os jurados.  

 

Sobre os requisitos, sugere-se que devem conter: aptidão psicológica 

para julgar seu semelhante, ter vocação (voluntariado), além evidentemente de 

idoneidade moral. Vale dizer, com capacidade de respeitar direitos fundamentais 

básicos como dignidade da pessoa humana, liberdade de expressão. É mister que 

os acusados sejam apreciados por homens comuns, com sabedoria e dignidade, 

representantes da sociedade de todas as camadas sociais e não por comprometidos 

com preconceitos de cor, raça, religião, política, ou ainda com discursos repressivos 

à flor da pele e distantes da sua realidade. Estes homens, acima de tudo, devem ter 

a satisfação e a compreensão devida da dimensão de suas responsabilidades. 

 

Testes psicológicos e até psiquiátricos poderão ser úteis para a 

apreciação. Não podendo ser considerado qualquer ato discriminatório porque 

Juízes, Promotores, Defensores Públicos, etc. são apreciados de forma semelhante 

e visam buscar o melhor jurado para a função de julgar. 

 

A prevalecer como está, existem jurados que admitiram, na dúvida, 

condenar, alguns admitiram na dúvida julgarem sem esclarecimento, e outros ainda 

admitiram não compreender alguns aspectos dos termos jurídicos apresentados. A 

pesquisa revelou uma certa insegurança. 

 

É preciso recrutar para o serviço o verdadeiro jurado não apenas os de 

grupos sociais elevados, os de profissão definida como os participantes da pesquisa, 

mas de todo o cidadão que detém o direito-dever de cidadania, enfim da sociedade 

como é na sua dimensão, composta por diversos grupos sociais. 

 



A prevalecer como está, os jurados, a maioria é pertencente a grupo 

diverso, geralmente mais elevado, que o grupo social a que pertence o acusado, 

com visões distorcida de que seus pares julgados tiveram as mesmas 

oportunidades. A instituição do Júri justa é a que a visão dos julgadores deve 

corresponder à dos julgados, pois a sociedade da que provêm é a mesma (ou 

deveria ser). Isto é a afirmação do princípio do Estado Democrático de Direito, que 

erradica quaisquer desigualdades entre os indivíduos (pares). 

 

É imprescindível uma capacitação técnica com conhecimento dos termos 

afetos ao Tribunal do Júri, como a pesquisa apontou, não para formar falsos 

Magistrados ou jurados profissionais como aponta parte da doutrina, mas para que 

os jurados possam expressar no voto seu sentir (pois, se não entenderem os 

quesitos, correrão o risco de erro judiciário). É questão de compreensão. Não haverá 

qualquer prejuízo no aperfeiçoamento, no conhecimento, pois ao Juiz de direito não 

é exigido que, ao receber conhecimento jurídico, perca bom senso, consciência, 

senso comum e outros atributos intrínsecos ao homem que vive em sociedade. A 

sabedoria humana pode ser complementada com a sabedoria acadêmica. Assim, o 

jurado continuará homem comum com seus atributos e estará apenas aperfeiçoando 

seu conhecimento para expressar com dignidade seu sentir.  

 

A resposta na tabela 10 dá conta de que a prevalecer com a forma de 

quesitação atual, ou nos termos da reforma, ou seja, questionar os jurados sobre 

questões jurídicas (agiu com dolo, dolo eventual, culpa, legítima defesa, com 

violenta emoção, era inimputável, etc) continuará sendo o quesito vilão das 

nulidades e pior, responsável por julgamentos sem segurança, pois é certo que a 

falta de compreensão das questões jurídicas leva certamente ao erro judiciário, pois 

o desconhecimento dos termos leva à incompreensão e à decisão temerária. 

 

Não é aconselhável seja mantido o julgamento dos crimes conexos pelo 

Tribunal do Júri com supedâneo nos arts. 78, I, do CPP e 492, § 2º do CPP, uma vez 

que os respectivos artigos se demonstram não recepcionados pela Constituição 

Federal, ao determinar no art. 5º, XXXVIII, que apenas os crimes dolosos contra a 

vida sejam julgados pelo Tribunal do Júri. 

 



Com o objetivo de preservar o sigilo das votações na retirada dos votos, 

não devem ser abertos todos os votos, devendo ser abertos no máximo até o 6º voto 

(constando as duas cédulas -a válida e não-valida - sem abrir), pois ao revelar o 

sétimo voto, e houver unanimidade, o sigilo estará violado. Com tal procedimento, 

preservar-se-ia não só o princípio constitucional como a determinação do CPP de 

que as decisões do Júri devem ser tomadas por maioria. 

 

As decisões devem ser fundamentadas, conforme prescreve o art.93, IX, 

da Constituição Federal. Na sala secreta, com a supervisão do Juiz de Direito, com a 

presença do defensor e do promotor, evitando a persuasão de uns jurados sobre os 

outros, mas de forma a dialogarem e fundamentarem, ainda que sucintamente a 

decisão, devem eles chegar a um veredicto sobre o fato. Ao revelarem ao réu e ao 

público a decisão tomada, também por maioria (com respeito ao artigo 488 do CPP), 

preservar-se-ia o sigilo da votação, não necessitando para isso a manutenção da 

incomunicabilidade entre os julgadores.  

 

A prevalecer como está, as decisões do Tribunal do Júri estão ao arrepio 

da Constituição Federal, pois não são fundamentadas e a comunicabilidade entre os 

jurados não é vedada pela Constituição. Além disso, evitariam nulidades, pois não 

raras vezes os julgamentos são anulados pelo Tribunal de Justiça por decisão 

contrária à prova dos autos e defeito de quesitação, causadas por falta de 

entendimento dos jurados, como revela boa parte da doutrina. 

  

De outra banda, não se pode expor os Juízes do fato a ponto de autorizar 

que sua decisão venha a ser contrária à prova dos autos, baseada na autorização 

do julgamento por íntima convicção, e argumentar com a soberania dos veredictos 

para continuar a sustentar a forma perigosa de escolha e funcionamento, sob pena 

de se ferir princípios básicos da dignidade da pessoa humana e da ampla defesa, 

bem como da presunção da inocência, sendo posição de pseudo-garantismo. Por 

meio da Instituição a sociedade deve ser chamada para julgar seu semelhante, 

porém precisa ter as armas para julgar. Não é apenas com bom senso que estarão 

aptos para julgar o futuro, a liberdade, enfim a vida dos acusados, pois, ainda que se 

sustente que a verdade processual não existe, e que no lugar dela se passe a 



buscar e investigar a certeza2, há que se ter em conta que ao menos procurar o 

alcance de não fazer injustiças é o mínimo que se quer do Tribunal do Júri. 

 

Conclui-se, por fim, que o aperfeiçoamento do Tribunal do Júri nos termos 

propostos é imprescindível para o resgate de sua credibilidade, numa sociedade que 

é chamada a se auto-avaliar numa época em que o cidadão vive em crise, a 

sociedade composta de seus membros vive em crise, num contexto de verdadeira 

exclusão, em que a alteridade e a visão do outro não ultrapassam os bancos da 

Filosofia. 

 

Do contrário, não só teremos a incerteza da decisão (justa ou injusta), 

como também a certeza que pouco nos importa seja ela qual for. 

 

  De fato, não temos o direito de fecharmos os olhos e deixarmos nossos 

pares conviverem com essa angústia consciente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
2 CARNELLUTTI, Francesco. Apud Jacinto Nelson de Miranda in Glosas ao “verdade, dúvida e 
certeza”, de Francesco Carnelutti, para os operadores do Direito, Lumen Juris, RJ, 2002, p.176. 
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